
(b) Rosa 

TERMO DE RESPONSABILIDADE DO TÉCNICO AUTOR DO PROJETO DE 
(a) Loteam&nto 

Atligo 10• do Oectelo-lei n.' 555199, de 16 do delembiO. com e rad~ dada pelo Decreto-lei n.• 13612014, 1ie 9 di setemt10 

código postal 

telefone - telemóvel 

inscrito na (c) Ordem dos Arquitetos 

sob o n.0 18360 , declara, para efeitos do disposto no no 1 do Artigo 10"' do DecretG-Let o • 555199, de 16 de 

dezembro, na redação que lhe fol conferida pelo Decreto-Lei n.0 136/2014. de 9 de setembro que o projeto de (a) Loteamento 

de que é autor , relativo à obra de (d) Operação de Loteamento 

localizada em (e) Bairro São João de Brito 

freguesia Alvalade 

foi (g) requerido 

• cujola (f} licenciamento 

por (h) Câmara Municipal de Usboa 

observa as normas técnicas gerais e especificas de construção, bem como as normas legais e regulamentares apldveis, designadameflle (I) 

Artigo 11•, n.IJ do Decreto-l.el n.0 135199, na redaçao do Decreto·Lel n.• 7312014, 

Artigo 22, n.03, artigo 240 da Lei n.' 3112009, na redação dada pela Lei n.' 4a12015, anexo I, 

Anexo I, n,0 13, c), d), n,0 19, e), f} da Portaria n.0 113/2015 

e está conforme com os planos municipais ou inlermunicipais de ordenamento do lemlório ~càveis à pretens~o. 

O Mais declara que existe informaçao prévia em vigor, cujo processo tem o n.o 

e que a operação urbanlstica respeita os limites constantes na mesma. 

Usboa, 18 de Junho de 2018 

lnltnlç6U clt prtiiiChlmt niO: 

(a) kfenllf~ d& qual o bpO d& operaçao urbanistea. projeto da arquile!ura 011 de espeàaldade em ~ 

lbl Nome e habi~laçao pro0$$W do au_,r do projeto 

(c) Indicar assoc!aç.\o I)Ubllca de natureza proftsilonal.~~t~illldo lO!' O CIISO 

I 

(d)lndic.Y a natllf&la dal)peraçao ultlanlstica a te.lllzar (definlçOOI <:o~~stantes no 911.' 2" do Oecr1h>l..el "• 5s.5o'99 de 16dedelembro COIII a ~dadapeb DecrefO.Ull n. •13612014, óe 9de 
settmblo) 

(el Loca1izBçAo de obra (rua e n(lmero de polida) 

(1) Indicar u se 1t81a de llc:enclal!llli11D ou COIIM\Icaçlo prévia 

(g) Indicar que tcl'requerldo' no caso de líGMdameniO ou •ap~~~senta&' no caso de connr~ tri.,_, 

(h) 1nd,çaç4o do noma e morac!~ do rtqUtrvni8Jcomulllcan!s 

0) Discriminar, dtslgll:adameolll, as I'!OI1Tia& t6cnlcas galais o e&peclflca$ de construçAo os in&trurr~Mm de ~st.lo lllmtDIIal. o alv.ri de loleatn!IW ou a~ lri~ Q...ando aplclve:s.ttem 
como lusllllcat tundamemac!illlltnll as ra.ãt da nlo ollurvhncia da OOII!IiU ~nicas e ~tgulamtlllam roos C3SOS prevbtos no ArtiQo lO' n • 5 do DtaeiO-IAI n.• 55519!11. de 16 da deleml!lo. 
n~ roei~ qoolha conferida pelo Oocruto-Lel n.- 13612014 de 9 duotombro 

Notas: 

- Caso nilo stjam re&~tadas Wldas as normas legal$ e regulilii!Minte apllcá-.els, tal podl!lll ser mS&aMdo no Termo da Responsalloi!Ci«<a e JUSld'cado na MemCna De~ • ~ 

• Nos te~ elos arliiJCIS 98" e 99" do l>«:ntti).Uln~. • 555199, de 16 de daz.embro. CXJm a lldaçAo daú pelo Qecnlo.Lel n •t3612014 a. 9 a. sellll1ilro. as láas dlc:lar.lç6es ~ <MIIII$ dos IMOielos 
no Termo de ~n&abilldado relabvamente à obseN<lnc:la das normas ~lcas ger.~rs a especlfocas da c:onsw.;.» bem CCfi10 das àispostÇ!Oes le!Nis e regl.4amenlôJes ~ao l)t(IJellll 
constitlllm COOifa.OidenaçAo, podendo datlllm1nar &IWIÇ6e& aces.sttnas 

• Nos lermos no art. '1 0', n.' 6 c r10 artigo 99, n.' 3, as san~$ 3piC:.acW aos aulan!s do pllljeto :.ao~ a Mpl!d/vOI ~ pl1lrossCINI, QWido 1ot o t.1"A ~ 
.. Quando se Indica 1 assoc;la;lo pública da na\lmza proflsSIOIIII a mnma deve garanlfr 1 quallcaçlo dos ~ JliB a ~tsponsaliiU:IIISSII!ida. 1111 lermos dto elabot~Ç&J da PIOJelo$ i 

(lll!lgO 4'd<l Lei n• 3112009, de 3de Pilho. na redeçâo da Lei n• 4012015. de 1 da junho) ~ 
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TERMO DE RESPONSABILIDADE DO COORDENADOR DO PROJETO DE OPERAÇÃO DE 
LOTEAMENTO/OBRAS DE URBANIZAÇÃO/TRABALHOS DE REMODELAÇÃO OE TERRENOS 

Artigo 10' do Oecteto-Lel n.• 555199, de tiS dt dezembro, com a redaçto dada pelo Deaeto-lei n • 1J612014 de 9 de 11tembro 

(a) Rosa 

códtgo postal 

telefone - telemóvel 

Inscrito na (b) Ordem dos Arqultetos 

, contribuinte n.­

E·mail 

sob o n,. 18360 • declara, para efeitos do disposto no n °1 do Ar1igo 100 do Decreto-lei n.0 555199 de 16 de 

dezembro. na redaçao que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.• 136/2014 de 9 de setembro que o projeto de que é coordenador, relativo 

a (c) Operação de Loteamento 

localizada em (d) Bairro São João de Brito 

freguesia Alvalade 

foi (f) requerido 

. cujo/a (e) Ucenclamento 

por (g) Câmara Municipal de Lisboa 

cbseNa as nonnas técnicas gerais e especlfiCéls de construçao, bem como as nonnas legais e regulamentares apicáveis, designadamente (h) 

Artigo 17°, n,03 do Decreto·Lel n.0 135199, na redação do Decreto-Lei n.•7312014, 

Artigo 22, n.03, artigo 24' da Lei n;• 31/2009, na redaçio dada pela Lei n.• 4012015, anexo I, 

Anexo I, n.• 13, c), d), n.• 19, e), f} da Portaria n.0 11312015 

e está conforme c001 os planos municipais ou intennunicipais de ordenamento do território aplicàveis à pretensao. 

O Ma1s declara que existe informação prévta em vigor. cujo processo tem o n.• 

e que a operação urbanlstica re,speita os limHes constantes na mesma. 

Usboa, 18 de Junho de 2018 
' ~ ' • •• ~. • I . t!. - ~~-;-- • f : ,, 

lntlluç~ de pr01111'h Intente~: 

(a) N<lme e haWtaçio pn~IIWon.el do rocrdenl!dor de profelo 

(b) llldCar ~ publica i!e NWrua proflulcli!JI. quando for o caso 

(') Indicar a na1ureu da cpe~aç.\o urtanlsllca a realizar oparaç3o d& lolll.liN!nt.D ollr.r..4le u~ nllallos de remodê~ de le/l1llO$ 

(d) ~di obta (rua • nume10 de policia) 

{e) lndlcat se se 11'313 de llcenclameniO 011 c:cmunlclçto pté~a 

\fl Indicar que lol '~u(tridc' no caso de far08men1o ou 'apte~tada' 1'10 caso de comun~ pré,q 

fg) lndlcaçAo do nome emoolda do requ&rlln!a I COITIIJIIatlte 

{h) OISQiminar desigrod-le, as normas lllt:nlcas ger.Ji& e especifiCas de ~o O$ IIUI!urrla~ ele gestao tammat. o al'ari de lcnfameniO ou a •nA:wmaçao jrivla. qllilllo ap(d~l!ls. 
ll&m cornolustn'Qf lundamenladamente as raz6es da nao obsetltànola d& normas lkrlicau fiOWnWIWM ncs casos p~~wllls no n.,. s do Artigo tOO do llec!IID-I.al n.• ~. de 16 de 
diWII!Ibro, na rac!aç& q11111t11 ccnftllda paio Dtcnllo-L81 n.• 136/2014, de 9 duelambro 

Nolls • 

• Caso nao sej<~rn re&peltadasl()(jas ilt notm<IS leg~ e ~ulo1m1en1e ~ ta! poderà oor ressalval!o no Termo de Raspo~• ~tdieado N Uem611a Desc:rillva 1 Jus1Jfallva 

• N<ls letmO$ ~ íiJ1IgOS 98' e 99' de Oecreto.Lel n.• 5SSI!l9, de 16 de demmtlro com a .ooaçao dadil pelo Oeoeto-lalll."13612014 de 9 de se:ombro, as bisa& cledar.iç6es elo$ autDm dos proje!DS 
noTelli'Od&R~Iidadell!lô!Wamenteàob$ervàndadasnomtastéallcasgerals e MpecifiCIIS da co~ bem como cbs c!i$pc$lç6es legais t ~~Is., lii!JOio 
c:on~btuem c:ontta.Qiden.lÇâo plldendo determinar fMIIIÇ6e$ ar.esstlrias 

Nos letmO$ do n. • 6 dCJ urt. • 10" e n. • 3 do artigo 99" '" sanç6es aplicod as 010$ nu loms de projelo 500 CICIIUIÔQdas à lll$pOC!Na assoo.'lÇl'Jo ~ ~ lcf o caso 

• Ouwo se ifldlca a woclaçJo pibllca de natureza Pfllnulclllal a mesma deve Qarantir a qualí~ dOS ltalic:os para a mponlabo:idade Jo$1Umilt (8J1914• da lei n• 3112009 de 3 de P..lllo M 
~da Lei n• 4012015, de I de junhO) 
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SECÇÃO REGIONAL DO SUL 

Travessa do Carvalho, 23 

1249-003 Lisboa, Portugal 

T: +351 213 241 140 

CERTIDÃO 

NÚMERO 
4396/2018 

EMISSÃO 
13-06-2018 

geral@oasrs.org 

www.oasrs.org 

F: +351 213 241 169 

VALIDADE 
13-06-2018 a 13-12-2018 

ORDEM DOS 
ARQUITECTOS 

Validação de Documento 

N° Membro OA: 18360 

Código de Validação: SDC3FF920C38F8 
Para verificar a autenticidade deste documento 
aceda a www.ordemdosarquitectos.pt, opção 
Validação de Documentos' e introduza o número 
de membro e o código de validação acima 
indicados. 

A Ordem dos Arquitectos, associação pública profissional, ao abrigo do Estatuto da Ordem dos Arquitectos 

aprovado pelo Decreto-Lei n.0 176/98, de 3 de Julho, na redacção da Lei n.0 113/2015, de 28 de 

Agosto de 2015, certifica que: 

Rosa Cristina Lampreia Silvério 

com o número de identificação civil12863315, se encontra inscrito nesta ordem profissional com o número 

de membro 18360 desde 19/02/2010. 

Presidente do Conselho Directivo Regional do Sul 

ENQUADRAMENTO LEGAL PARA O EXERCI CIO DA PROFISSÃO: 

-Lei n.0 31/2009, de 3 de Julho, alterada pela Lei n.0 40/2015, de 1 de Junho e artigo 44.0 n.0 2 e n.0 3, da Lei n.0 113/2015, de 28 de Agosto, 
primeira alteração ao Estatuto da Ordem dos Arguitectosf aprovado pelo Decreto-Lei n.0 176/98, de 3 de Julho, 'C) elaborar e apreciar estudos, 
projectos e planos de arguitectura, e O intervir em es udos, proJectos, plarnos e act iv idades de consultadoria, gestão, fiscalização e 
âirecção de obras, planificação, coordena_ção e avaliação, reportadas a edificação urbanismo, c oncepção e desenho do quadro 
espacial da vida da popu laça o, v isando a mtegração harmomosa das activ idades ~uma nas no território, a valorizaçã·o do património 
construído e do ambiente'; 

-Anexo I da Lei n.0 31/2009, de 3 de Julho, alterada ~la Lei n.040/2015, de 1 de Junho exercer a furnção de coordenador de projecto em 
obras até ao valor correspondente à classe 4 de alvará; 

-Anexo li da Lei n.0 31/2009, de 3 de Julho, alterada pela Lei n.0 40/2015, de 1 de Junho exercer a função de director de obra em obras até ao 
valor correspondente à classe 2 de alvará, com as excepções previstas no dito anexo; 

-Anexo 11 da Lei n.0 31/2009, de 3 de Julho, alterada pela Lei 40/2015, de 1 de Junho exercer a função de director de fiscalização de obra, 
em obras até ao valor correspondente à dasse 2 de alvará, com as excepções previstas no dito anexo; 

-Anexo IV da Lei n .0 31/2009, de 3 de Julho, alterada pela Lei 40/2015, de 1 de Junho exercer a função como técnico responsável pela 
condu_ção da execução de trabalhos de especialidades em obras de classe 6 de alvará, nas seguintes subcategorias da categoria Edificios e 
patrimonio construído: Alvenarias, rebocos e assentamento de cantarias, Estuques, pinturas e outros revestimentos, Carpintarias, Trabalhos em 
perfis não estruturais, Instalações sem qualificação específica, Restauro de bens imoveis histórico-artísticos, Armaduras para betão armado, 
Cofragens, Impermeabilizações e isolamentos; 

- Decreto-Lei n.0 118/2013j de 20 de Agosto, por interpretação conjugada com o disposto na Lei n.0 3112009, de 3 de Julho, alterada pela Lei n.0 

40/2015. de 1 de Junho e aborar estuâos de comportamento térmico; 

-Artigos 16.0 e 17° do Decreto-Lei n.0 220/2008, de 12 de Novembro preencher as fichas de segurança e elaborar project os de segurança 
contra incêndios em edifícios da 1.• e 2.• categoria de risco; 

-Artigo 18.0 , n.0 2, do Decreto-Lei n.0 273/2003j de 29 de Outubro, por interpretação conjugada com o disposto na Lei n.0 31/2009, de 3 de Julho, 
alterada pela Lei n.0 40/2015, de 1 de Junho e aborar planos de segurança e saúde; 

-Decreto-Lei n.0 178/2006, de 5 de Setembro e Decreto-Lei n.0 46/2008, de 12 de Março plano de prevenção e gestão de resíduos de 
construção e demolição; 

- Portaria n.0 113/2015, de 22 de Abril elaborar Planos de Acessibilidades. 


